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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 59, DE 17 DE JANEIRO DE 2023.

Exoneração de cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º –  Exonerar Keyla Cardoso de Sousa do cargo em comissão de Assessor
Jurídico Nível  I/Assessoria  Jurídica dos Defensores  Públicos ,  Código CCDP-2 ,
da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 30 de janeiro de 2023.

Art. 2º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 17 de janeiro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº60, DE 17 DE JANEIRO DE 2023.

Nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art.  1º  –  Nomear Diego Heron Gomes da Silva para exercer  o cargo em comissão de
Assessor  Jurídico  Nível  I/Assessoria  Jurídica  dos  Defensores  Públicos ,  Código
CCDP-2, da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 30 de janeiro de 2023.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 17 de janeiro de 2023.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
COORDENADORIA DE CONTRATAÇÃO

TERMO DE DISPENSA Nº 016/2022 - DPE/AP
ORIGEM: COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 016/2022 - DPE/AP
INTERESSADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 3.00000.223/2022 - DPE/AP
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE FITAS PARA IMPRESSÃO (RIBBON) / FARGO DTC1000 COLOR
RIBBON - YMCKO 250 IMAGES - 045000.
FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: A presente aquisição será do tipo menor preço e o
critério de julgamento por item. 
CONTRATADA: SC BRASIL GROUP SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA.
CNPJ. Nº: 43.478.505/0001-79  
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
VALOR:  R$ 2.299,98 (dois mil duzentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa: 03.122.0074.2021; Elemento de Despesa: 33.90.39 –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Ação nº 2021; Fonte: 107. 

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO
A Constituição da República em seu Art. 134, determina que a Defensoria Pública é instituição

permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe,  como  expressão  e
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos
humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de
forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV, do art. 5º desta Constituição
Federal.

No  Estado  do  Amapá  a  Lei  Complementar  121,  de  31  de  dezembro  de  2019,  trata  da
organização  da  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP,  nos  termos  do  art.  156,  da
Constituição Estadual. A LC 121/2019 no §1º, do art. 1°, estabelece que a DPE/AP estenderá os seus
serviços  por  todas  as  Comarcas  do  Estado,  de  acordo  com  as  necessidades  dos  serviços  e  as
disponibilidades materiais e orçamentárias.

Isto posto, considerando a necessidade de aquisição de fitas para impressão (ribbom), objeto
deste Termo, o qual destina-se à reposição dos insumos utilizados no parque de impressão da DPE.

Faz-se necessário a aquisição do objeto em tela, com o objetivo de realizar a impressão de
crachás  de  identificação  para  uso  dos  agentes  públicos,  quando  do  acesso,  da  circulação  e  da
permanência de pessoas nas dependências desta casa.

O uso do crachá, além de permitir a pronta identificação dos servidores, aumenta a segurança
e controle, além de demonstrar a organização. 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
As aquisições  e  contratações  públicas  seguem,  em regra,  o  princípio  do  dever  de  licitar,

previsto  no  artigo  37,  inciso  XXI  da  Constituição  Federal  de  1988.  Porém,  o  referido  comando
constitucional  já  enuncia  que  a  lei  poderá  estabelecer  exceções  à  regra  geral,  com  a  expressão
“ressalvados os casos especificados na legislação”, in verbis: 

“Art.  37.  A administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos
Poderes  da União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá (...) ao seguinte:
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.” (grifo nosso).
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Ocorre que, a contratação por dispensa, enquadra-se nos requisitos do art. 37, inciso XXI, da
Constituição de 1988, por se tratar de caso especificado na legislação infraconstitucional, ou seja, na
Lei nº 8.666/93, como se demonstrará adiante. Nesse diapasão, a hipótese de cotação eletrônica em
razão do valor, encontra-se tipificada no inciso II, do artigo 24, da Lei nº 8.666/93 c/c art. 51, do
Decreto Federal nº 10.024/2019, in verbis:

“Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma
só vez;”
“Decreto-Lei 9412 de junho de 2018
Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:
a) na modalidade convite até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais);”
“Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019
Art.  51 -  As unidades gestoras, integrantes do Sisg adotarão o sistema de
dispensa eletrônica nas seguintes hipóteses:
II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do
disposto no inciso II do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;” (grifo
nosso)

A contratação direta com o argumento por menor valor, nos termos do art. 24, II da Lei nº
8.666/1993  c/c  art.  51  do  Decreto  10.024/2019  trata-se  de  homenagem  aos  princípios  da
economicidade processual, legalidade, competitividade e igualdade.

A Dispensa Eletrônica, prevista no art. 51, do Decreto 10.024/2019 é forma de obtenção de
propostas para aquisições de pequeno valor, cujas despesas enquadrem-se na modalidade dispensa de
licitação, fundamentada no inciso II, do art. 24, da Lei nº 8.666/1993.

Foi  implantada  pela  Portaria  nº  306,  de  13  de  dezembro  de  2001,  do  Ministério  do
Planejamento, Orçamento e Gestão, funciona por meio de sistema que promova a comunicação na
internet, a exemplo de pregão eletrônico.

Os atos procedimentais decorrentes desse tipo de contratação subordinam-se ao disposto na
citada Portaria, dentre os quais destacam-se: forma de condução, participação de empresas, horário,
credenciamento,  julgamento  de  propostas,  podem participar  de  aquisições  realizadas  pelo  sistema
quaisquer pessoas jurídicas, previamente cadastradas no Portal de Compras do Governo Federal

As Cotações eletrônicas de bens e serviços visam, além da impessoalidade nas contratações:
- aumento da competitividade;
- maior transparência aos gastos públicos;
- redução de custos e economia de recursos públicos;
- racionalização dos procedimentos; e 
- maior agilidade aos processos.
Sendo  assim,  a  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE,  com  base  nas  suas

justificativas  pode dispensar a instauração de processo licitatório e contratar  por meio de cotação
eletrônica, empresa que oferecer o menor preço, atendendo ao que pede o Termo de Referência, com
fulcro nos dispositivos legais supra.

III - DA NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO
O fato da presente contratação está dentro dos limites  estabelecidos no art.  24,  II  da  Lei

8.666/93, conforme pesquisa de mercado realizada e juntada aos autos, o que justifica a dispensa, vale
tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta à Lei
de Licitações. 

Tanto  a  doutrina  quanto  a  jurisprudência  recomendam  que  nas  compras  deverão  ser
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observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver
um planejamento  para  a  realização  das  compras,  além disso,  este  planejamento  deve  observar  o
princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da
despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício,  sob modalidade de licitação
inferior  àquela  exigida  pelo  total  da  despesa  no  ano,  quando  isto  for  decorrente  da  falta  de
planejamento.” - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a
assegurar  a  igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes,  em  obediência  aos  princípios  da
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 3º, da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses princípios e
ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais
vantajosa para  a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do
interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as
despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas
154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas da União, de que:
“O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer
com  o  de  possibilitar-lhe  a  dispensa,  constitui  infração  legal”  (...)  e  também  o  TCU  firmou
entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a
modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”. 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e
Contratos – Orientações Básicas, Brasília: 

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação
ou  modalidade  de  licitação  menos  rigorosa  que  a  determinada  para  a
totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-
se à despesa.” 
“Atente  para  o  fato  de  que,  atingindo  o  limite  legalmente  fixado  para
dispensa  de  licitação,  as  demais  contratações  para  serviços  da  mesma
natureza  deverão  observar  a   obrigatoriedade  da  realização  de  certame
licitatório,  evitando  a  ocorrência  de  fracionamento  de  despesa.”  Acórdão
73/2003 – Segunda Câmara. 
“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o
exercício,  licitando  em  conjunto  materiais  de  uma  mesma  espécie,  cujos
potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma a racionalizá-las e evitar a
fuga  da  modalidade  licitatória  prevista  no  regulamento  próprio  por
fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008 – Primeira Câmara. 

IV - JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
A justificativa de preço é um dos requisitos indispensáveis à formalização do processo de

contratação por cotação eletrônica, a teor do inciso III, do Parágrafo Único, do artigo 26 da Lei de
Licitações, posto que o objetivo dos procedimentos aquisitivos é selecionar a proposta mais vantajosa
para a administração, considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação.

O critério do menor preço, como regra geral, deve presidir a escolha do fornecedor, e o meio
de aferi-lo. A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

“Adotar  como regra  a  realização  de coleta  de  preços nas  contratações  de
serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso
II da Lei nº 8.666/93 (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln
Magalhães da Rocha. DOU de 28.12.95, p. 22.603).”

Assim, a presente aquisição será do tipo menor preço e o critério de julgamento por item.

V - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL
Na Lei de Licitações, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se como contratado

aquele fornecedor que possui o menor preço, estando atendida os requisitos de habilitação jurídica,
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
dos arts. 27 a 31, da Lei nº 8.666/93.

  



PÁGINA: 06 

Macapá – Amapá, 
terça-feira, 17 de janeiro de 2023

Ano III  
Edição nº 008

VI - DA CONCLUSÃO
Pelo  exposto,  conduz-se  à  conclusão  de  que  a  cotação  eletrônica  terá  assegurada  sua

legalidade e licitude, uma vez cabalmente demonstrada a necessidade do objeto constante do Termo de
Referência.

Assim,  submeto  a  presente  justificativa  à  análise  dos  setores  competentes,  para  posterior
ratificação do ordenador de despesas responsável.

Macapá/AP, 24 de novembro de 2022.

MONICA PRISCILA LIMA PIRES
Coordenadora de Contratação

Portaria nº 102, de 17 de janeiro de 2022.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2022 – DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP (Órgão Gerenciador), inscrita
no CNPJ. sob o nº 11.762.144/0001-00, com sede na Av. Raimundo Álvares da Costa, n°. 676, Bairro
Centro, CEP. 68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público Geral do Estado
do Amapá,  o  Sr.  JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado  pelo  Decreto  nº  1.399,
publicado no Diário Oficial do Estado, nº 7.634, de 25 de março de 2022 e a empresa  TIM S.A.,
inscrita no CNPJ. sob nº 02.421.421/0001-11, estabelecida na Av. João Cabral de Mello Neto, 850,
BLC 001, SALAS 0501 A 1208, CEP. 22775-057, Rio de Janeiro/RJ, neste ato representada pela sua
representante legal,  a Srº.  UMBERTO NAPOLITANO,  Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE:
V257108-5 e  CPF.  nº  719.778.641-04,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  indicada  e
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, em
conformidade com o edital de licitação  PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº  041/2022 – DPE/AP,
devidamente homologado, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL - SMP (MÓVEL-MÓVEL, MÓVEL-FIXO E DADOS),
NAS  MODALIDADES  LOCAL  E  LONGA  DISTÂNCIA  NACIONAL,  COM
FORNECIMENTO  DE  APARELHOS  DE  SMARTPHONES  5G  OU  TECNOLOGIA
SUPERIOR, EM REGIME DE COMODATO, para atender as demandas da Defensoria Pública do
Amapá  -  DPE/AP,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, anexo I do Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DA ADJUDICATÁRIA, DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS
Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são as
que seguem:

Item Descrição do Serviço Quant. Unid.
Valor

Unitário
Registrado

Valor
Mensal

Registrado

Valor Total
Registrado

1

Serviço de Telefonia Móvel
Pessoal - SMP, com ligações
ilimitadas  para  todo
território  Nacional,  para
qualquer  operadora.
Franquia  de  Dados  mínima
de  20  GB (não bloqueados
quando  acaba.  SMS,
conteúdos de Redes Sociais,
Mobilidade  e  Gestor  Web.
Fornecimento  de
Smartphone  em  comodato
com  as   configurações
descritas  no  Termo  de
Referência.

60 Serviço 506,94 30.416,40 729.993,60
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do Estado do Amapá –
DPE/AP, que exercerá suas atribuições por intermédio da Coordenadoria Contratações.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE DA ATA
5.1.  A vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da publicação do
extrato no Órgão da Imprensa Oficial do Estado - DOE e no Diário Eletrônico da Defensoria Pública
do Estado do Amapá – DPE/AP.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao fornecedor.
6.3.  Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o  fornecedor  para  negociar  a  redução  dos  preços  aos
valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.5. A licitante registrada terá seu registro cancelado quando:

6.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
6.5.2.  Não  retirar  a  respectiva  Ordem  de  serviço  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;
6.5.4. Tiver presentes razões de interesse público.

6.6. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da Autoridade Competente da CONTRATANTE.
6.7.  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
de força maior devidamente comprovado.

7. DAS PENALIDADES
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 041/2022 – DPE/AP.
As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos
termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.
É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).
O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art.
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

  



PÁGINA: 09 

Macapá – Amapá, 
terça-feira, 17 de janeiro de 2023

Ano III  
Edição nº 008

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
O registro de preços objeto desta ata e a sua assinatura pelas partes não geram para a Defensoria
Pública do Estado do Amapá – DPE/AP a obrigação de solicitar os serviços que dela poderá advir
independentemente  de  estimativa  de  consumo  indicada  no  Edital  de  Licitação  PREGÃO
ELETRÔNICO SRP. Nº 041/2022 – DPE/AP.
A empresa signatária desta ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente de suas obrigações para
com  a  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  nos  termos  do  Edital  de  Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 041/2022 – DPE/AP e da sua proposta, que passam a fazer parte da
presente ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.
As  demais  condições  estão  consignadas  nos  seguintes  documentos,  que  são  parte  desta  ata,
independentemente de transcrição:

Edital da Licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 041/2022 – DPE/AP;
Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº

041/2022 – DPE/AP;
Proposta de Preços da empresa registrada, ajustada ao último lance do pregão.

9. DO FORO
O foro da Seção Judiciária do Estado do Amapá, foro da Cidade de Macapá/AP, é o competente para
solucionar  conflitos  de  interesse  entre  a  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá –  DPE/AP e  a
empresa adjudicatária, relativa a presente ata e aos contratos dela advindos.

10. DA PUBLICIDADE
O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa Oficial do
Estado, conforme o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam a presente ata em três vias de igual teor e
forma para todos os fins de direito.

Macapá/AP, 20 de dezembro de 2022.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

TIM S.A.
UMBERTO NAPOLITANO

Representante Legal
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